
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1764361 - SP (2018/0230089-8)
RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ADILSON PAULO DINNIES HENNING 
AGRAVANTE : ANGEL LUIZ IBANEZ RABANAQUE 
AGRAVANTE : OTTO LESK 
ADVOGADOS : JOAO BATISTA TAMASSIA SANTOS  - SP103918 

MARIA APARECIDA DE SOUZA SEGRETTI  - 
SP118881 
CIRO GECYS DE SÁ  - SP213381 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : VERSA-PAC INDÚSTRIA ELETRÔNICA LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO  
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO AO SÓCIO GERENTE. 
RESSALVA DO PONTO DE VISTA DO RELATOR: DEVER DE CABAL 
DEMONSTRAÇÃO DA DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA SOCIEDADE. 
CERTIDÃO DO OFICIAL DE JUSTIÇA DE QUE A EMPRESA NÃO 
FUNCIONA NO LOCAL INDICADO NOS REGISTROS FISCAIS QUE, À 
MINGUA DE OUTROS ELEMENTOS INDICIÁRIOS, É INSUFICIENTE 
PARA O PRONTO REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL. 
INVIABILIDADE DA INVERSÃO DO ÔNUS PROBATÓRIO. 
APLICAÇÃO, NO ENTANTO, DA SÚMULA 435 DO STJ. AGRAVO 
INTERNO DOS PARTICULARES A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   A 1a. Seção desta Corte Superior, no julgamento do 
REsp. 1.101.728/SP, de relatoria do Ministro TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, publicado em 23.3.2009, submetido ao rito do art. 543-C 
do CPC/1973, firmou o entendimento de que o redirecionamento da 
Execução Fiscal contra o sócio-gerente da empresa somente é cabível 
quando comprovado que ele agiu com excesso de poderes, infração à lei 
ou ao estatuto, ou na hipótese de dissolução irregular da sociedade. 

2.   A Súmula 435 do STJ diz que presume-se 
dissolvida irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu 
domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, legitimando 
o redirecionamento da execução fiscal contra o sócio-gerente.

3.   A inteligência que se deve ter desse enunciado é de 
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que a não localização da empresa no endereço fiscal é indício de sua 
dissolução irregular, mas independente de qualquer outro elemento, é 
insuficiente para o pronto redirecionamento da execução fiscal, que 
depende de prévia apuração das razões pelas quais tal fato ocorreu, bem 
como da comprovação do elemento subjetivo na conduta ilícita do sócio, 
a teor dos arts. 134 e 135 do CTN.

4.   Existem julgados desta Corte Superior afirmando 
que a mera devolução do Aviso de Recebimento (AR-Postal) sem 
cumprimento não basta à caracterização de dissolução irregular. Esse 
entendimento pode ser estendido para outros tipos de certificação, 
inclusive aquela feita pelo Meirinho (AgRg no REsp. 1.075.130/SP, Rel. 
Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 2.12.2010 e AgRg no REsp. 
1.129.484/SP, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 26.3.2010).

5.   A maioria dos integrantes da 1a. Turma, todavia, 
entendeu pela aplicação da Súmula 435 do STJ em casos tais, razão 
pela qual, considerando a função constitucional desta Corte de 
uniformização da jurisprudência pátria, ressalvo meu ponto do vista 
para acompanhar o entendimento sufragado por esta Turma e manter, 
no caso, o redirecionamento da Execução Fiscal.

6.   Agravo Interno dos Particulares a que se nega 
provimento.

  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Gurgel de Faria.
 

  

Brasília, 23 de setembro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator                   
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AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.764.361 - SP 
(2018/0230089-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ADILSON PAULO DINNIES HENNING 
AGRAVANTE : ANGEL LUIZ IBANEZ RABANAQUE 
AGRAVANTE : OTTO LESK 
ADVOGADOS : JOAO BATISTA TAMASSIA SANTOS  - SP103918 
   MARIA APARECIDA DE SOUZA SEGRETTI  - 

SP118881 
   CIRO GECYS DE SÁ  - SP213381 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : VERSA-PAC INDÚSTRIA ELETRÔNICA LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

 

  

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto por ADILSON 

PAULO DINNIES HENNING e outros contra decisão que acolheu os 

Embargos de Declaração da FAZENDA NACIONAL, com efeitos 

infringentes, nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO 

CONFIGURADA. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA DO SÓCIO. 

DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA PESSOA JURÍDICA. 

REDIRECIONAMENTO. CABIMENTO. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO DA FAZENDA NACIONAL ACOLHIDOS, COM 

EFEITOS INFRINGENTES, PARA NEGAR PROVIMENTO AO 

RECURSO ESPECIAL DA PARTE CONTRIBUINTE. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO DOS CONTRIBUINTES PREJUDICADOS (fls. 355).

2.   Nas razões do Agravo, alegam os agravantes, em 

suma, que se o encerramento irregular é causa autorizadora para o 

redirecionamento, para que o redirecionamento seja realizado, deve a 

Fazenda lavrar auto de infração, atividade vinculada e obrigatória. No 

caso em questão, nada foi realizado pela administração pública, que 

busca o redirecionamento com base em certidão de oficial de justiça 
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lavrada nestes autos, sem constituição da infração, sem apuração, sem 

contraditório, sem o devido processo legal (fls. 371).

3.   Pugnam, desse modo, pela apresentação do feito à 

Turma Julgadora para que seja conhecido e provido o Recurso Especial.

4.   É o relatório.
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AGRAVANTE : ADILSON PAULO DINNIES HENNING 
AGRAVANTE : ANGEL LUIZ IBANEZ RABANAQUE 
AGRAVANTE : OTTO LESK 
ADVOGADOS : JOAO BATISTA TAMASSIA SANTOS  - SP103918 
   MARIA APARECIDA DE SOUZA SEGRETTI  - 

SP118881 
   CIRO GECYS DE SÁ  - SP213381 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO  
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO AO SÓCIO GERENTE. 
RESSALVA DO PONTO DE VISTA DO RELATOR: DEVER DE CABAL 
DEMONSTRAÇÃO DA DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA SOCIEDADE. 
CERTIDÃO DO OFICIAL DE JUSTIÇA DE QUE A EMPRESA NÃO 
FUNCIONA NO LOCAL INDICADO NOS REGISTROS FISCAIS QUE, À 
MINGUA DE OUTROS ELEMENTOS INDICIÁRIOS, É INSUFICIENTE 
PARA O PRONTO REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL. 
INVIABILIDADE DA INVERSÃO DO ÔNUS PROBATÓRIO. APLICAÇÃO, 
NO ENTANTO, DA SÚMULA 435 DO STJ. AGRAVO INTERNO DOS 
PARTICULARES A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   A 1a. Seção desta Corte Superior, no julgamento do 
REsp. 1.101.728/SP, de relatoria do Ministro TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, publicado em 23.3.2009, submetido ao rito do art. 543-C do 
CPC/1973, firmou o entendimento de que o redirecionamento da 
Execução Fiscal contra o sócio-gerente da empresa somente é cabível 
quando comprovado que ele agiu com excesso de poderes, infração à lei 
ou ao estatuto, ou na hipótese de dissolução irregular da sociedade. 

2.   A Súmula 435 do STJ diz que presume-se dissolvida 
irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu domicílio 
fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, legitimando o 
redirecionamento da execução fiscal contra o sócio-gerente.

3.   A inteligência que se deve ter desse enunciado é de 
que a não localização da empresa no endereço fiscal é indício de sua 
dissolução irregular, mas independente de qualquer outro elemento, é 
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insuficiente para o pronto redirecionamento da execução fiscal, que 
depende de prévia apuração das razões pelas quais tal fato ocorreu, bem 
como da comprovação do elemento subjetivo na conduta ilícita do sócio, 
a teor dos arts. 134 e 135 do CTN.

4.   Existem julgados desta Corte Superior afirmando 
que a mera devolução do Aviso de Recebimento (AR-Postal) sem 
cumprimento não basta à caracterização de dissolução irregular. Esse 
entendimento pode ser estendido para outros tipos de certificação, 
inclusive aquela feita pelo Meirinho (AgRg no REsp. 1.075.130/SP, Rel. 
Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 2.12.2010 e AgRg no REsp. 
1.129.484/SP, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 26.3.2010).

5.   A maioria dos integrantes da 1a. Turma, todavia, 
entendeu pela aplicação da Súmula 435 do STJ em casos tais, razão 
pela qual, considerando a função constitucional desta Corte de 
uniformização da jurisprudência pátria, ressalvo meu ponto do vista 
para acompanhar o entendimento sufragado por esta Turma e manter, 
no caso, o redirecionamento da Execução Fiscal.

6.   Agravo Interno dos Particulares a que se nega 
provimento.
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AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.764.361 - SP 
(2018/0230089-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ADILSON PAULO DINNIES HENNING 
AGRAVANTE : ANGEL LUIZ IBANEZ RABANAQUE 
AGRAVANTE : OTTO LESK 
ADVOGADOS : JOAO BATISTA TAMASSIA SANTOS  - SP103918 
   MARIA APARECIDA DE SOUZA SEGRETTI  - 

SP118881 
   CIRO GECYS DE SÁ  - SP213381 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : VERSA-PAC INDÚSTRIA ELETRÔNICA LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
 

  

VOTO

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO  

NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 

EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO AO SÓCIO GERENTE. 

RESSALVA DO PONTO DE VISTA DO RELATOR: DEVER DE CABAL 

DEMONSTRAÇÃO DA DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA SOCIEDADE. 

CERTIDÃO DO OFICIAL DE JUSTIÇA DE QUE A EMPRESA NÃO 

FUNCIONA NO LOCAL INDICADO NOS REGISTROS FISCAIS QUE, À 

MINGUA DE OUTROS ELEMENTOS INDICIÁRIOS, É INSUFICIENTE 

PARA O PRONTO REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL. 

INVIABILIDADE DA INVERSÃO DO ÔNUS PROBATÓRIO. 

APLICAÇÃO, NO ENTANTO, DA SÚMULA 435 DO STJ. AGRAVO 

INTERNO DOS PARTICULARES A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   A 1a. Seção desta Corte Superior, no julgamento do 

REsp. 1.101.728/SP, de relatoria do Ministro TEORI ALBINO 

ZAVASCKI, publicado em 23.3.2009, submetido ao rito do art. 

543-C do CPC/1973, firmou o entendimento de que o 

redirecionamento da Execução Fiscal contra o sócio-gerente da 

empresa somente é cabível quando comprovado que ele agiu com 

excesso de poderes, infração à lei ou ao estatuto, ou na hipótese de 

dissolução irregular da sociedade. 

2.   A Súmula 435 do STJ diz que presume-se 

dissolvida irregularmente a empresa que deixar de funcionar no 

seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, 

legitimando o redirecionamento da execução fiscal contra o 

sócio-gerente.
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3.   A inteligência que se deve ter desse enunciado é de 

que a não localização da empresa no endereço fiscal é indício de 

sua dissolução irregular, mas independente de qualquer outro 

elemento, é insuficiente para o pronto redirecionamento da 

execução fiscal, que depende de prévia apuração das razões pelas 

quais tal fato ocorreu, bem como da comprovação do elemento 

subjetivo na conduta ilícita do sócio, a teor dos arts. 134 e 135 do 

CTN.

4.   Existem julgados desta Corte Superior afirmando 

que a mera devolução do Aviso de Recebimento (AR-Postal) sem 

cumprimento não basta à caracterização de dissolução irregular. 

Esse entendimento pode ser estendido para outros tipos de 

certificação, inclusive aquela feita pelo Meirinho (AgRg no REsp. 

1.075.130/SP, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

2.12.2010 e AgRg no REsp. 1.129.484/SP, Rel. Min. BENEDITO 

GONÇALVES, DJe 26.3.2010).

5.   A maioria dos integrantes da 1a. Turma, todavia, 

entendeu pela aplicação da Súmula 435 do STJ em casos tais, 

razão pela qual, considerando a função constitucional desta Corte 

de uniformização da jurisprudência pátria, ressalvo meu ponto do 

vista para acompanhar o entendimento sufragado por esta Turma 

e manter, no caso, o redirecionamento da Execução Fiscal.

6.   Agravo Interno dos Particulares a que se nega 

provimento.

1.   A despeito das alegações dos agravantes, razão não 

lhes assiste.

2.   Quanto ao redirecionamento com base na 

dissolução da sociedade, assim restou consignado pelas instâncias 

ordinárias:

No caso dos autos, a devedora principal foi inicialmente 

localizada (fls. 36/43), quando houve a penhora de inúmeros bens.

Entretanto, expedido mandado de constatação dos bens 

então penhorados, a devedora principal não mais fora localizada, 

como consta da certidão de fls.62 e 140, levando-se a concluir pela 

dissolução irregular da empresa.
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Destarte, somente prova robusta do patrimônio da 

executada tem o condão de excluir o direcionamento do executivo 

fiscal em face dos responsáveis, o que não ocorreu nestes autos, 

especialmente em razão da arrematação dos bens penhorados em 

outros Juízos, como noticiado às fls.69/72.

Outro aspecto a ressaltar é que os sócios constam da 

certidão de dívida ativa, que goza de presunção de certeza e 

liquidez, nos termos do artigo 3.°, da Lei 6.830/80, e só pode ser 

elidida por prova inequívoca, incabível em sede de exceção de pré- 

executividade (fls. 192).

3.   A 1a. Seção desta Corte Superior, no julgamento do 

REsp. 1.101.728/SP, de relatoria do Ministro TEORI ALBINO 

ZAVASCKI, publicado em 23.3.2009, submetido ao rito do art. 543-C do 

CPC/1973, firmou o entendimento de que o redirecionamento da 

Execução Fiscal contra o sócio-gerente da empresa somente é cabível 

quando comprovado que ele agiu com excesso de poderes, infração à lei 

ou ao estatuto, ou na hipótese de dissolução irregular da sociedade. 

4.   A Súmula 435 do STJ diz que presume-se 

dissolvida irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu 

domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, legitimando o 

redirecionamento da execução fiscal contra o sócio-gerente; todavia, a 

inteligência que se deve ter desse enunciado é a de que a não localização 

da empresa no endereço fiscal é indício de sua dissolução irregular, mas 

independente de qualquer outro elemento, é insuficiente para o pronto 

redirecionamento da execução fiscal, que depende de prévia apuração 

das razões pelas quais tal fato ocorreu, bem como da comprovação do 

elemento subjetivo na conduta ilícita do sócio, a teor dos arts. 134 e 135 

do CTN.

5.   Ao meu sentir, como a declaração de dissolução 

irregular importa no reconhecimento de uma infração, é inadmissível 
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essa conclusão sem prévio procedimento. A prova do ato infracional 

compete a quem alega a sua ocorrência, no caso, ao credor (Fazenda 

Pública) que requer o redirecionamento; deve o Fisco instaurar regular 

processo administrativo para respaldar a conclusão de dissolução 

anômala da pessoa jurídica. A inversão do ônus probandi só deve ser 

feita nos casos em que a lei a admite expressamente e, ainda assim, em 

hipóteses excepcionais.

6.   Registre-se, ainda, que existem julgados da 1a. 

Seção afirmando que a mera devolução do Aviso de Recebimento 

(AR-Postal) sem cumprimento não basta à caracterização de dissolução 

irregular. Esse entendimento pode ser estendido para outros tipos de 

certificação, inclusive aquela feita pelo Meirinho. Confiram-se, a 

propósito, os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 

REGIMENTAL. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. 

RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS. INADIMPLEMENTO DE 

OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA. HIPÓTESES DO ARTIGO 135, III, DO 

CTN NÃO-COMPROVADAS. CARTA CITATÓRIA. AVISO DE 

RECEBIMENTO DEVOLVIDO. DISSOLUÇÃO IRREGULAR. INDÍCIO 

INSUFICIENTE. 

1.   A orientação jurisprudencial do STJ firmou-se no 

sentido de que 'a imputação da responsabilidade prevista no art. 

135, III, do CTN, não está vinculada apenas ao inadimplemento da 

obrigação tributária, mas à configuração das demais condutas nele 

descritas: práticas de atos com excesso de poderes ou infração de 

lei, contrato social ou estatutos (REsp. 820.481/PR, Rel. Min. João 

Otávio de Noronha, DJ de 23.11.2007). 

2.   A mera devolução da citação por Aviso de 

Recebimento - AR pelos Correios não é indício suficiente para 

caracterizar a dissolução irregular da sociedade. 

3.   Precedentes: REsp. 1.072.913/SP, DJe 
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Superior  Tribunal  de Justiça   

04/03/2009; AgRg no REsp. 1.074.497/SP, DJe 03/02/2009.

4.   Agravo regimental não-provido (AgRg no REsp. 

1.075.130/SP, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

2.12.2010). 

² ² ²

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. RESPONSABILIDADE. 

SÓCIO-GERENTE. LIMITES. ART. 135, III, DO CTN. REEXAME DE 

PROVA. DISSOLUÇÃO IRREGULAR NÃO COMPROVADA. SÚMULA 

07/STJ. INDÍCIO INSUFICIENTE DE DISSOLUÇÃO IRREGULAR.

1.   Hipótese em que a agravante requer a 

reconsideração da decisão que negou seguimento ao recurso 

especial ao argumento de que o Tribunal de origem constatou a 

dissolução irregular da empresa em face da devolução do AR com a 

indicação de que  a empresa havia se mudado do endereço 

cadastrado na Junta Comercial.

2.   O Tribunal de origem, ao indeferir o pedido de 

redirecionamento, registrou que não há nos autos nenhum 

elemento de prova a indicar de que o sócio tenha agido com fraude 

ou excesso de poderes. Assentou-se, ainda, a ausência de 

comprovação de diligências para localização de outros bens da 

empresa executada e a falta de provas acerca da 

contemporaneidade da gerência da sociedade ou de qualquer ato 

de gestão vinculado ao fato gerador. Para rever essas razões de 

decidir do Tribunal de origem é necessário o reexame do conjunto 

fático-probatório, o que, conforme o entendimento sedimentado na 

Súmula 7 desta Corte Superior, não é possível em sede de recurso 

especial.

3.   Esta Corte Superior entende que a não localização 

da empresa no endereço constante dos cadastros da Receita para 

fins de citação na execução caracteriza indício de irregularidade no 

seu encerramento apta a ensejar o redirecionamento da execução 

fiscal ao sócio. Conforme ocorreu no julgamento do EREsp. 

716.412 pela Primeira Seção. Todavia, a Segunda Turma já 

decidiu, recentemente, que [...] não se pode considerar que a carta 
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Superior  Tribunal  de Justiça   

citatória devolvida pelos correios seja indício suficiente para se 

presumir o encerramento irregular da sociedade. Não possui o 

funcionário da referida empresa a fé pública necessária para 

admitir a devolução da correspondência como indício de 

encerramento das atividades da empresa REsp 1.017.588/SP, Rel. 

Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 

6/11/2008, DJe 28/11/2008.

4.   Agravo regimental não provido (AgRg no REsp. 

1.129.484/SP, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 

26.3.2010).

7.   Todavia, a maioria dos integrantes da 1a. Turma 

entendeu pela aplicação da Súmula 435/STJ em casos tais, razão pela 

qual, repita-se, considerando a função constitucional desta Corte de 

uniformização da jurisprudência pátria, ressalvo o meu ponto de vista, 

para acompanhar o entendimento sufragado por esta Turma e manter, 

no caso, o redirecionamento da Execução Fiscal.

8.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo 

Interno dos Particulares. É o voto.
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INTERES. : VERSA-PAC INDÚSTRIA ELETRÔNICA LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 23 de setembro de 2019
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